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	Município de Dois Vizinhos



E D I T A L DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 159/2013.

	Solicitante:
	Secretaria de Saúde

	Critério de Julgamento das Propostas:
	Menor Preço Global

	Credenciamento e Recebimento dos Envelopes
	Dia: 19 de Dezembro de 2013
Hora: as 08h00min até 08h05min
Horário de Brasília

	Início da Sessão Pública
	Dia: 19 de Dezembro de 2013
Hora: as 08h10min 
Horário de Brasília

	Local
	Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos



RAUL CAMILO ISOTTON, PREFEITO, faz saber pelo presente EDITAL que, se encontra aberta a Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL. O presente certame licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Municipal nº 1371/2007, Decreto n.º 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.

Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, na Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, ou pelo fone (46) 3536 8828 ou (46) 3536 8830, ou através do site: www.doisvizinhos.pr.gov.br.

A sessão de processamento do Pregão será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 028/2013.

DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.  

Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme § 2º do art. 41 da lei n.º 8.666/93. 

Serão apreciados apenas os pedidos de impugnação de edital que forem protocolados no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, sendo vedada a interposição por qualquer outro meio.

A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

1. DO OBJETO
1.1. A presente Licitação visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO. IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA E LICENCIAMENTO DE SISTEMA DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE E SERCRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente certame todos os interessados do ramo de atividade que preencham as condições exigidas neste edital.

2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

2.2.1. Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

2.2.2. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

2.2.3. Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

2.2.4. Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS;

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. A documentação referente ao “credenciamento” deverá ser apresentada fora dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO acompanhada de documento de identidade. Sendo:

a) Carta de Credenciamento (modelo anexo);
b) Declaração de Pleno Atendimento (modelo anexo);
c) Declaração que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, (modelo anexo); 

3.2.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.2.1. Se representante legal, deverá apresentar: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.2.2. Se procurador: Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

3.2.3. Carta Credenciamento, outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A apresentação deste documento dispensa a apresentação dos documentos constantes nos subitens 3.2.1 e 3.2.2.

3.3. Declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação”. Pela não apresentação da declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” fora dos envelopes nºs 1 e 2, implicará na desclassificação da mesma, a critério do pregoeiro.

3.4. A(s) empresa(s) que pretender(em) se utilizar(em) dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá(ão) apresentar(em), fora dos envelopes, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO, CARIMBADA E ASSINADA PELO CONTADOR, CONSTANDO O NÚMERO DE CRC, CONFORME MODELO ANEXO. TAMBÉM DEVERÁ FAZER ESTA OPÇÃO NA PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.5. Importante: Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.6. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos do Item 3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

3.7. No caso de envio dos envelopes, via correio ou outro meio, também deverá ser enviada a declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” fora dos envelopes nºs 01 e 02. Na falta deste documento a empresa será automaticamente eliminada do certame.

3.8. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
	
                        ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)
		            PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................
			
                        ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)
	                        PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os Envelopes de Nº 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS E Nº 02 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.2. Em seguida se fará o credenciamento dos representantes legais para participar e dar lances.

4.3. A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após início da sessão de disputa do lote que for participar, será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. O ENVELOPE/INVÓLUCRO N.° 01 DEVERÁ CONTER:

a) PROPOSTA IMPRESSA EM PAPEL A-4, CONFORME ARQUIVO FORNECIDO PELO MUNICÍPIO, COM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA COM CARIMBO QUE CONSTE O NÚMERO DO CNPJ DA MESMA. 

b) ARQUIVO DE PROPOSTA EM MEIO DIGITAL (CD-R ou PEN-DRIVE), PARA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APURAÇÃO, COM TODOS OS DADOS DA PROPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, FICANDO A CRITÉRIO DA EMPRESA A OPÇÃO DA MÍDIA A SER UTILIZADA. 

5.1.1. Na proposta de preços a ser preenchida DEVERÁ CONSTAR A MARCA E/OU PROCEDÊNCIA (FORNECEDOR) dos produtos ou serviços licitados. 

5.1.2. A NÃO APRESENTAÇÃO DO ARQUIVO DIGITAL (CD-R ou PEN-DRIVE), SE ESTE ESTIVER INCOMPLETO, OU NÃO FOR POSSÍVEL EFETIVAR A LEITURA DOS DADOS, IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA A CRITÉRIO DO PREGOEIRO.

5.1.3. A empresa deverá apresentar o arquivo digital armazenado em mídia em bom estado, bem acondicionada, para que não sofra danos.

5.1.4. Recomenda-se que a empresa no momento da abertura do certame, possua cópia alternativa do arquivo digital.

5.2. A Proposta de Preços deverá ser preenchida com 2 (duas) casas decimais. 

5.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

5.4. O arquivo com a Proposta de Preços estará disponível no endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.gov.br, na guia Serviços / Licitações, onde também se encontram disponíveis o manual para preenchimento da proposta e o Programa ESPropostas que disponibiliza o preenchimento da mesma.

5.5. A Proposta de Preços Impressa e a mídia com o arquivo digital serão acondicionadas no ENVELOPE nº 01, que deverá ser entregue no ato do credenciamento devidamente fechado no qual se identifiquem, externamente, o nome do licitante, o número do Pregão, conforme o exemplo constante no item 3.8.
           		
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de MENOR PREÇO GLOBAL e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor.

6.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 6.1, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 

6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.7. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.9. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado.

6.10. Serão desclassificadas:
a) as propostas que não atenderem as exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos deste edital; 

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

6.11. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas. 

6.11.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

6.12. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.13. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.12 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

6.14. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.15. As empresas que não forem vencedoras, terão seus Envelopes de N.º 02, referente a documentação, devolvidos após o encerramento da sessão pública, e será constado em ata. 

6.16. A sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto a serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de Administração, conforme previsto neste Edital.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. NO ENVELOPE N.º 02 DEVERÃO SER ACONDICIONADOS OS DOCUMENTOS SEGUINDO RIGOROSAMENTE A ORDEM ABAIXO DESCRITA:

	7.1.1
	Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social com a última alteração ou consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (autenticado); O ramo de atividade da empresa deve ser compatível com o objeto da licitação;

	7.1.2
	Cópia do Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF, expedido a menos de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação; (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.3
	Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual CICAD, (ou conforme modelo padrão de cada Estado). Caso a empresa não esteja Cadastrada no Estado deverá apresentar prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (ALVARÁ), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.4
	Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.5
	Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.6
	Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal no domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei, aceita pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão, se outro prazo de validade não constar do documento (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.7
	Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.8
	Prova de Regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.9
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias; 

	7.1.10
	Para as ME, EPP e COOP que optarem pelos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, apresentar:
Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias; 

	7.1.11
	Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, (registrado na Junta Comercial) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  (registrado nos órgãos competentes);
Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento. (registrado nos órgãos competentes);

	7.1.12
	Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a menos de 90 (noventa) dias da data da abertura da licitação; 

	7.1.13
	Declaração que não Emprega Menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854/99, devidamente assinada e carimbada (conforme modelo);

	7.1.14
	Declaração de Idoneidade, devidamente preenchida, carimbada e assinada pelo responsável legal do proponente,  (conforme modelo);

	7.1.15
	Declaração contendo nome e CPF do Responsável Legal pela empresa e número da inscrição municipal, devidamente assinada e carimbada (conforme modelo);

	7.1.15
	CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO CONFORME EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2013, emitido pela Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, em plena validade. Pela apresentação obrigatória do Certificado, a empresa fica ISENTA de apresentar os documentos relacionados do item 7.1.1 a 7.1.14, por já terem sido exigidos na efetivação do Cadastro.
A EMPRESA QUE NÃO APRESENTAR O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL ESTARÁ AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADA DESTE CERTAME.
A listagem dos documentos necessários ao cadastro poderá ser obtida no endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.gov.br, na guia serviços/Certificado de Registro Cadastral.

	7.1.17
	Declaração, pela pessoa física ou titular da pessoa jurídica, de que nenhum sócio da proponente exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública, devidamente assinada e carimbada. (Está declaração não é substituída pelo Certificado Cadastral).

	7.1.18
	Decleração de que o software da contratada utiliza o Padrão ICP – Brasil, para autenticação das assinaturas digitais realizadas de saúde no prontuário eletrônico do paciente, que , de acordo com a resolusão 1.821 do CFM (Conselho Federal de Medicina) permite o abandono do papel. A empresa proponente deverá confirmar esta qualificação, apresnetando certificados de capacitação técnica de membrops de sua equipe emitidos por pessoa jurídica de direio privado;

	7.1.19
	Comprovação através de certidão ou declaração do INPI (instituto de Nacional de propriedade Industrial) de Registro do Software licitante;

	7.1.20
	Declaração emitida pelo departamento de Informática de Municipio, comprovando a utilização da linguagem de programação Java, e banco de dados postegreSQL e/ou Oracle 10 ou superior;



IMPORTANTE: 

7.2. O Edital de Chamamento 001/2013, está disponível às empresas no endereço www.doisvizinhos.pr.gov.br, Serviços/Certificado de Registro Cadastral. As empresas deverão fazer a juntada de documentos em atendimento ao edital de Chamamento supracitado e entregar no Departamento de Compras deste Município para emissão/liberação do Certificado de Registro Cadastral. 

7.3. O Município de Dois Vizinhos, considerando a agilização da abertura dos processos licitatórios, preferencialmente opta pelo recebimento do Certificado de Registro Cadastral, para habilitação das empresas. 
 
7.4. Para as Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa que obtiveram os benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

 7.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.4 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, e/ou aquisição, ou revogar a licitação.

7.5. Todos os documentos solicitados neste Pregão deverão ser apresentados em original ou por cópias xerográficas devidamente autenticadas em cartório ou por servidor municipal designado para tal, e estarem em plena validade até a data de abertura da licitação;

7.6. Poderão ser aceitos documentos emitidos via INTERNET, neste caso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, antes da Habilitação da proponente, poderão comprovar a veracidade das informações contidas no documento, através da própria INTERNET.

7.7. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

7.7.1. Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8. Acaso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas fundadas das causas referidas no art. 48 da Lei Federal 8.666/93.

8. DA ADJUDICAÇÃO
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Os demais licitantes, já intimados na sessão Pública supracitada, terão o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentarem as contra razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.3. A manifestação na sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. As razões e contra-razões do recurso deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, encaminhadas ao Pregoeiro, no prazo de 03 (três) dias corridos, sendo vedada a apresentação por qualquer outro meio.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

10.  DO VALOR
10.1. O valor total estimado para esta licitação será de R$ 124.400,00 (cento e vinte e quatro mil e quatrocentos reais), conforme Anexo I – Termo de Referência, podendo ser aditado de acordo com o previsto no Art. 65 da lei 8.666/93.

11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração e Finanças, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e Aceitação, conforme Decreto nº 9955/2013 com visto do responsável.

11.1.1. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93.

11.2. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo Aditivo.

11.3. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal.

11.4 O Município efetuará o desconto do INSS, ISSQN e IRRF do valor contratado referente à prestação de serviços, conforme Legislação vigente.

11.5. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.

11.4. O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, exceto para prestação de serviços. 

11.4.1. As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede.

12. DA EXECUÇÃO
12.1. A previsão de execução total dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, obedecida à legislação em vigor e havendo interesse da Administração.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital correrão por conta da seguinte dotação: 

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Destinação de recurso

	2013
	04260
	08.001.10.301.1001.2133
	00303



14. DA VIGÊNCIA
14.1. O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal.

14.2 Todas as propostas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

15. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
15.1. Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93.

15.2. O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo, de conformidade com o presente ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei no 8.666/93.

16. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
16.1. Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

16.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;

16.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) executar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;
d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. No caso de não cumprimento do prazo de execução do objeto será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor total adjudicado, por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% (dois por cento) do valor contratual.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

17.3. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

18. DA RESCISÃO
18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

18.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

18.3. Verificada qualquer infração do Contrato, o Município independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato. 

19. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
19.1. O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente à matéria. 

20. CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Dois Vizinhos, Departamento de Administração aos cuidados do senhor Mauricio Ferraz de Freitas, ou fone 46 3536 8828, preferencialmente, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.

21.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Administração. 

21.3. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente subseqüentes aos ora fixados.

21.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e o e-mail.

21.5. Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anula – lá por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.

21.6. Fazem parte integrante deste Edital:

	Termo de Referência.(Anexo I)

	Modelo declaração cumprimento do Artigo 7º da Constituição Federal

	Modelo de Declaração de Idoneidade

	Modelo de Declaração de Responsabilidade Legal e dados sobre a empresa

	Modelo Credenciamento.

	Declaração de Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação.

	Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa ou EPP.

	Minuta Contratual (Anexo II)



21.7. O Edital relativo ao objeto desta licitação encontra-se à disposição dos interessados também na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos - Departamento de Administração. 

21.8. Todas e quaisquer alterações referentes a este edital estarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico: www.doisvizinhos@pr.gov.br.

Dois Vizinhos, 04 de Dezembro de 2013. 



Raul Camilo Isotton
Prefeito 


Mauricio Ferraz de Freitas
Pregoeiro







ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO. IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA E LICENCIAMENTO DE SISTEMA DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE E SERCRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO.


2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade, e valor máximo estimado para o PREGÃO PRESENCIAL Nº 159/2013. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes na tabela abaixo e observados dos esclarecimentos constantes deste anexo:


	LOTE: 001

	Item
	Código do 
produto/
serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	29904
	LOCAÇÃO DE SOFTWARE, COM CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO MENSAL
Descrição do Sistema
O Software deverá funcionar preferencialmente em linguagem de programação Java ou C:;
O software deverá ser Multiplataforma, (deverá funcionar em no mínimo dois bancos de dados 
diferentes) oracle 10.0 ou superior  e ou postegree SQL e ou Mysql);
O Software deverá ser totalmente WEB utilizando se apenas um navegador como: Internet 
Explorer, Mozilla Firefox, dolphin browse, Chrome etc. não será permitido a instalação de 
quaisquer outros aplicativos nas máquinas clientes, nem utilizado emuladores, exceto suas 
instalações nos servidores;
Os aplicativos móbiles, como mencionados nos módulos abaixo deverão rodar em sistema 
Android 2.1 ou superior;
Permitir a captura da foto do paciente pelo software automaticamente na tela de cadastro do 
paciente, não atenderá o item se apenas salvar em arquivo e depois inserir no cadastro do 
usuário;
O Software deve possuir cadastro de usuários do sistema compatível com o cadastro sócio-
econômico do Bolsa Família. 
Permitir Integração e Automações dos programas do DATASUS – MS:
O Software deverá permitir Integração com os seguintes programas do Ministério da Saúde: 
SIGTAP e com todas as informações necessárias para geração em meio magnético do 
faturamento do SIA/BPA (módulo consolidado e individual), CNES, SISPrenatal, SISVAN, 
Cadsus Multiplataforma, SINAN, SIAB, novo SI-PNI , SIHD, SIS MAMA.
Deverá ter integração automatizada e gerar arquivo para exportação obrigatório dos seguintes 
Sistemas: SIAB, SIA, SI-PNI, SIS-Prénatal, SIHD, Hórus, RAAS;
Disponibilizar opções de auditoria com identificação completa dos processos realizados por todos 
os operadores do sistema, de maneira simples através de consultas em tela ou relatórios do 
sistema;
O Software deverá possuir seus menus no formato de botões padrão touch screen para acesso 
fácil a toque na tela e todos os módulos do Software deverão funcionar de maneira dinâmica, 
Ex. em uma tela de sete polegadas com visualização total da tela, em um i-phone de 04 
polegadas; 
Módulo Serviço Social Cadastros cadastro sócio econômico
Manter no cadastro do Cidadão nº CAD único, nº NIS e Número do CNS;
O cadastro sócio econômico deverá ser compatível com os dados do sistema Bolsa Família, do 
Governo Federal devendo possuir questionário modulável de acordo com a necessidade do 
município, permitir cadastrar todos os programas assistenciais do governo federal, estadual e 
municipal;
Módulo atendimento Assistente Social e Psicólogo
Deverá possuir Estudo Social, compreendendo historicidade da família, historicidade do usuário, 
possibilidade de superação das dificuldades; encaminhamentos para outros serviços ou órgãos;
Parecer da Assistente Social, integrado com o Prontuário Social, que deve mostrar na tela 
composição familiar e cadastro socioeconômico individual de cada componente da família com 
sua foto, endereço, dados do domicílio com a foto do domicilio;
Atendimento contendo o tipo de atendimento Ex: Atendimento à escuta qualificada, orientação e 
encaminhamento, atendimento e acompanhamento sócio familiar, construção de um plano de 
ação familiar etc.
No momento do atendimento permitir ao psicólogo/assistente social registrar seus atendimentos, 
visualização do prontuário eletrônico com todos os registros da equipe de saúde, domicilio 
familiar e composição familiar;
Prontuário Social padrão cartilha do Ministério do Desenvolvimento Social;
Relatório das atividades das Equipes CRAS, CRES, etc. padrão Ministério do Desenvolvimento 
Social;
O software deve permitir controlar a distribuição de benefícios autorizados às famílias em 
vulnerabilidade social, tais como, cestas básicas, ajudas de custo, auxilio funeral etc. fazendo o controle da periodicidade de cada beneficio. 
Lista de espera para benefícios e ou programas que não tenham disponibilidade imediata. 
Controle das atividades sócio-educativas promovidas pelo serviço social e deverá fazer o 
registro das atividades, local (área física) onde serão realizadas as atividades, registro do 
monitor (responsável pela turma) e acompanhar a presença dos participantes. 
Módulo ESF (Estratégia da Saúde da Família).
Deve possuir cadastros domiciliar e individual compatível padrão E-SUS/SISAB; e 
complementarmente indicar área,  micro área e agente comunitário de saúde responsável. 
Deve permitir a Inclusão/exclusão dos componentes da família através do cadastro de usuários 
na composição familiar, informar o grau de parentesco, ou transferência remoção de todos os 
familiares de uma determinada família;
Deverá permitir digitação de todos os dados da Ficha B E-SUS/SISAB, gerar a PMA2 e SSA2 e 
informações complementares, em relatório como prévia de faturamento E-SUS/SISAB, bem 
como todos os relatórios do E-SUS/SISAB;
O Software deverá automatizar o SISAB sem ser necessário a redigitação;
Módulo EACS (Estratégia Agente Comunitário de Saúde) Móbile para tablets, smartphones.
Deverá permitir a coleta de todas as informações dos Agentes Comunitários de Saúde seguindo 
o padrão do SIAB/SISAB do Ministério da Saúde, através dispositivos móveis utilizando android 
2.1 ou superior, em dispositivos móveis como, smartphones ou tablets);
O aplicativo móvel deverá trabalhar sem a presença da conexão internet ou sinal de telefonia no 
caso smartphones, o aplicativo deverá ser instalado nos dispositivos móveis para posterior 
migração dos dados ao software contratado; 
O Software deverá permitir a captura da foto do paciente e domicílio do paciente pela webcam 
do tablet que deverá atualizar o cadastro pela data mais recente; o Software deverá permitir tirar 
fotos de uma patologia por  exemplo, pé diabético e arquivar e exportar para local de 
visualização no atendimento via prontuário eletrônico da Equipe. 
Permitir a agenda programada da visita do agente e visualização da localização dos mesmos 
através de GPS, contabilizando o tempo de cada visita do agente.
Módulo registros de aplicação de vacinas e controle de Imunobiológicos padrão SI-PNI 
(Programa Nacional de Imunização (controles, metas, campanhas);
Tabela de vacinas seguindo modelo do novo SI-PNI do DATASUS; 
Carteiras de vacinação especificadas de acordo com as necessidades do Município ou mesmo 
utilizando os padrões do DATASUS com retirada on-site; 
Permitir controle de vacinas, contendo: data da aplicação das vacinas, lote que a vacina que foi 
aplicada pertence, dose da vacina que foi aplicada e a validade da vacina (tempo de imunidade);
Aplicação de vacinas com aprazamento automático de acordo com a dose e período da vacina e 
idade do usuário;
Aplicação de Vacina permitindo dar baixa automaticamente dos imunobiológicos registrados 
anteriormente sua entrada com lotes e validades, registro de campanhas de vacinação; campo 
para registro de prováveis reações provocadas pelas vacinas;
Permitir emissão de relatório de pessoas com vacinação em atraso, por localidade área e 
microárea;
Permitir a emissão de boletim mensal de doses aplicadas de vacinas e permitir a exportação dos 
dados deste boletim para o programa SI-PNI do DATASUS, automatizando o processo.
Módulo Laboratório de Análises Clínicas
Permitir registro de solicitações médicas de exames, categorizar os pedidos de exames de 
urgência, gestantes e normais;
Comprovante de atendimento por paciente, controle interno e etiqueta de protocolo com código 
de barras;
Informações completas sobre os exames, tais como: código, material, data de coleta, 
informações para coleta e preparação para amostras;
Cálculo automático da data prevista do resultado na confirmação da coleta;
Emissão opcional do protocolo de registro de solicitações;
Emissão de fichas ou planilhas técnicas de trabalho (mapa de trabalho), por setor, por 
equipamento, e por bancada;
Uso de código de barras em todas as etapas do processo;
Controle de material não coletado, pendências;
Manutenção das informações do pedido e incluir/excluir exames, controlado por senha;
Controle de entrada das amostras com auxilio de leitora óptica;
Emissão de etiquetas de código de barras para os vasilhames (tubos de ensaios) de coletas de 
materiais, tais como: sangue, urina, fezes, secreções, etc.;
Análise dos resultados anteriores do paciente durante a assinatura dos exames ou na digitação e 
emissão de laudos;
Digitação dos resultados obtidos dos exames, com cálculos automáticos quando desejado;
Permitir conferência em tela do laudo final, com liberação ou bloqueio de emissão (assinatura 
digital), controlada por senha e padrão ICP-Brasil;
Cadastro de valores limites e das faixas de normalidade dos parâmetros de um determinado 
exame; Permitir a retirada do resultado do exame no portal da saúde no site da prefeitura;
Geração de arquivos para o faturamento (SUS) individualizado e consolidado;
Gerenciamento completo de laboratório de apoio, envio de coletas de materiais para análise;
Módulo RAAS
O modulo RAAS - registros das ações ambulatoriais de saúde, permitir registrar ações da 
Atenção Domiciliar e Atenção Psicossocial, sendo que cada tipo de ação deverá ter campos 
distintos e regras diferenciadas, deverão ser personalizadas às suas necessidades de acordo 
com as normas do SUS.
No Módulo Atenção Psicossocial deverá ser possível incluir um atendimento novo (pacientes de 
primeiro encaminhamento) ou continuidade, atendimentos para novas competências, preenchendo automaticamente os campos chave para o atendimento. As ações podendo ser 
digitadas conforme estarem sendo realizadas.
O sistema deverá permitir filtrar ações realizadas em competências anteriores.
O sistema deverá validar diversas regras determinadas pelo Ministério da Saúde, para o 
preenchimento correto das ações para evitar rejeições ou glosas posteriores na importação, por 
exemplo: compatibilidade entre as ações, dados de preenchimento obrigatórios, etc.
Deve permitir imprimir os espelhos dos atendimentos.
Permitir exportar uma remessa de atendimentos registrados de acordo com o layout oficial do 
RAAS- DATASUS, separando por competência e gerando campo controle.
Módulo Planejamento Familiar SIS Pré-Natal
Deverá permitir o cadastro de pacientes com acompanhamento e lançamento das informações;
Padrão do SIS-PRÉNATAL WEB DATASUS, gerar automaticamente um procedimento de adesão 
ao SIS-PRÉNATAL WEB quando gravar o cadastro da gestante, imprimir ficha cadastral de 
inclusão no SIS-PRÉNATAL WEB padrão DATASUS; possuir integração com o web server do 
DATASUS no módulo SIS-PRÉNATAL DATASUS.
Módulo agendamento de Consultas Básicas e especializadas
Permitir o agendamento de consultas que deverá ser de auto-completar, por exemplo: quando 
digitador informa o procedimento Ex: Atendimento em consulta básica o sistema já deve indicar 
quais CBO (Código Brasileiro de Ocupação) são possíveis para tal procedimento, quando 
selecionar um CBO, por exemplo: médico clínico, o sistema deve sugerir quais profissionais 
deste CBO atendem na unidade sugerida pelo operador e na mesma tela quando se escolher o 
profissional, abrir agenda de atendimentos disponíveis para o referido profissional com 
impressão de FAA. Identificação do paciente através do número de seu cartão SUS, pelo nome, 
sobrenome, RG, CPF, data de nascimento, nome da mãe;
Emitir relatórios de consultas agendadas, com diversos filtros para acompanhamento das 
funções de consultas médicas;
Controlar e identificar a falta de pacientes possibilitando um histórico do motivo da ausência, 
controlar a freqüência de consultas, indicando pacientes que mais utilizaram o serviço;
Mapa diário de consulta, por turno ou período que permita alimentar o Prontuário em caso de não 
se ter acesso ao computador;
Controle de número de consultas já agendadas para o profissional e unidade de saúde, no 
momento do agendamento;
Trabalhar com cronogramas individuais e cotas por profissionais e unidade de saúde.
Permitir o agendamento da consulta cartão de usuário através do leitor de código de barras;
Permitir a impressão de FAA (Ficha de atendimento Ambulatorial) e guia de autorização de 
consultas em código de barras;
Gerar faturamento SIA – SUS dos procedimentos digitados no agendamento de Consultas, 
permitir a confirmação da consulta através da autenticação da Guia de consultas validando a 
consulta como atendida;
Fazer o controle do paciente faltante, gerando relatórios em relação a faltantes por 
especialidades, unidades de saúde, profissional, etc. 
Fazer o controle de cotas por convênios para cada unidade de origem, especialidade, 
profissional, em um determinado período com a opção de controlar por valores ou quantidades 
dos agendamentos;
Módulo lista de espera, para consultas (por especialidades), para exames e cirurgias
Deve permitir a inserção na lista de espera automaticamente através do atendimento da 
consulta na digitação do prontuário eletrônico, pela solicitação médica quando do 
encaminhamento para especialidade e ou cirurgia ou solicitação de exames;
Deverá ter vários relatórios, entre eles o da previsão em dias ou meses da espera por uma 
especialidade e ou exames;
Módulo  Procedimentos.
No procedimento citopatológico permitir digitar o resultado no retorno do laboratório de patologia 
clínica, deverá imprimir a ficha da coleta do citopatológico do colo do útero com informações do 
número da lâmina seguindo padrão nacional; 
Permitir lançar os procedimentos coletivos como palestras, reuniões de hipertensos, gestantes, 
etc. informando o número de participantes;
Módulo Prontuário eletrônico de pacientes.
Prontuário Eletrônico do Paciente Integrado com todos os módulos do sistema;
Prontuário Eletrônico do Paciente criptografado com níveis de permissão e visualização, 
contendo os seguintes recursos: no momento do atendimento pelo Médico: CID 10 (Código 
Internacional de Doenças), no momento da prescrição eletrônica do medicamento na Unidade de 
Saúde, aparecer se o paciente tem precedentes de alergia, a partir do registro da pré-consulta. 
Permitir ao profissional registrar o atendimento em sua totalidade e permitir o acompanhamento 
do quadro clínico do paciente;
Permitir consulta aos medicamentos disponíveis em estoque, bulário padrão ANVISA, 
visualização de todos os atendimentos com medicamentos prescritos, exames solicitados e 
encaminhados;
O Software deverá a partir do atendimento da consulta permitir ao profissional colocar em 
observação 08 horas e Observação 24 horas gerando automaticamente o respectivo 
procedimento para fatura SAI. 
O Software deverá utilizar o Padrão ICP Brasil para autenticação dos profissionais seguindo 
resolução 1.821 CFM (conselho federal de medicina), permitindo o abandono do papel;
O Software deverá permitir criar os planos de diagnósticos para solicitação de exames, por 
exemplo: Gestação 1º semestre exames a serem solicitados. 
Módulo Odontologia
O Software deverá permitir o Registro clínico odontológico do paciente com odontograma;
Registro dos agendamentos de consultas e procedimentos realizados;
Permitir ao profissional registrar os serviços realizados através do odontograma com inicio e 
término do tratamento permitindo automaticamente colocar como abandono tratamentos não 
concluídos após a data prevista na primeira consulta programática;
Relatórios e gráficos dos atendimentos, por paciente e procedimento; relatório de CPO-D e CEO;
Visualização do resultado dos exames digitados nos prestadores de serviços e laboratórios
Permitir ao profissional à visualização de todos os serviços digitados pela equipe como: 
diagnósticos médicos, visita do agente comunitário, vacinas, internamento hospitalar etc.
Permitir na primeira consulta programática marcar com uma coloração diferenciada no 
odontograma, sendo uma cor relacionando com os respectivos procedimentos a realizar e outra 
cor conforme o profissional for concluindo os procedimentos; 
Ao lançar os procedimentos deverá permitir fazer por sextantes, identificar um dente que será 
extraído, identificar no dente a solicitação de RX, os procedimentos finalizados deverão estar 
disponíveis para o BPA (SIA), com geração automática;
Módulo agendamento de viagens e controle de veículos.
Permitir os registros das viagens fazendo mapa da viagem para o motorista com nome e CPF 
ou RG dos passageiros e acompanhantes que irão viajar e estabelecimentos de destino com o 
seu respectivo endereço;
Controle dos veículos da secretaria de saúde e suas utilizações, com cadastro de motoristas, 
veículos, cidades-destino para deslocamento quando solicitado transporte para tratamento fora 
do município;
Cadastrar reserva de passageiros e veículos;
Agendar viagens para consultas e exames em outros municípios, com possibilidade de informar 
o tipo do serviço que será realizado no paciente e o sentido se é ida/volta apenas ida ou apenas 
volta;
Emitir comprovante de viagens por motorista, itinerário, data;
Emitir lista de passageiros no padrão do departamento de estradas de rodagem;
Controlar quilometragem, com emissão de planilha de bordo pelo sistema;
Permitir colocar faltante nos passageiros que agendaram a viagem e não compareceram para 
viagem;
Permitir emitir ordem para abastecimento;
Permitir controlar todas as despesas de manutenção do veículo;
Gerar relatório do total de gastos do veiculo;
Gerar relatório nominal dos passageiros faltantes;
Gerar relatório do total de quilômetros rodado pelos veículos e pelos motoristas. 
Módulo controle de estoque
O Software deverá permitir cadastrar produtos de acordo com os grupos, por exemplo: 
medicamentos, material médico-hospitalar, material odontológico, material de expediente, higiene 
e limpeza,  com código de barras, etc.
Deve possuir nome químico e nome comercial marca do respectivo fabricante quando da 
entrada da nota fiscal;
Cadastro da Apresentação (Comprimido, cápsulas, injetáveis, unidades, pasta, creme...);
Cadastro de Concentração (100mg, 200mg...);
Classificação terapêutica principal (Anti-hipertensos, hipoglicemiantes, anti-ácidos...);
Controlar lote e validade opcional de acordo com o tipo do produto no cadastro do produto;
Controle do Tipo de distribuição (se saída por transferência ou pelo paciente na farmácia);
Logística do Estoque contendo: Observação, Rua, Quadra, Estante, Lado;
No cadastro do produto conter o estoque mínimo para o período pré-determinado em dias;
Cadastro de fornecedor completo com endereço, razão social, CNPJ;
Cadastro de Fabricantes lotes e validades deverão ser atrelados à entrada da nota fiscal bem 
como o valor do produto;
Classificação se psicotrópico ou antimicrobiano seu respectivo DCB e portaria;
Toda categorização de psicotrópicos e suas descrições de acordo com o preconizado na SNGPC 
(Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados) ANVISA a saber:
A1, A2, A3, B1,B2, C1,C2,C3,C4,C5, D1,D2,E e F;
Posologia Padrão para o Fármaco;
Orientação a dispensação de medicamento padrão formulário terapêutico Ministério da Saúde; 
Permitir exportar as informações do conjunto de dados definido na Portaria GM/MS nº 271/2013, 
que instituí a Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência  Farmacêutica, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo o conjunto de dados, fluxo e o 
cronograma de envio referente ao Componente Básico da Assistência  Farmacêutica, garantindo 
a interoperabilidade com o Serviço de webservice, disponibilizado pelo Ministério da Saúde 
(HÓRUS).
Módulo Pedido e distribuição de medicamentos materiais on-line
 O software deverá possuir o recurso de solicitação dos pedidos através da web na seguinte 
forma: As solicitações deverão possuir o status de solicitação aberta e solicitação concluída 
desta forma as unidades integradas poderão começar suas solicitações e irem incluído os 
produtos no decorrer do período e quando concluírem então as solicitações irão aparecer (ser 
visualizados) nas unidades distribuidoras;  
Na solicitação o software deverá permitir informar: unidade solicitante, setor, unidade 
distribuidora, data e produtos;
Na distribuição origem do estoque deverão aparecer apenas os pedidos concluídos mostrando o 
estoque do respectivo produto na unidade solicitante, após a distribuição o sistema deverá gerar 
um guia com a relação dos produtos lotes e validades na forma de declaração de recebimento 
este guia deverá acompanhar o produto até o destino para conferencia e assinatura pelo 
responsável na unidade solicitante e validação do pedido para após essa validação a quantidade 
distribuída pela unidade de origem irá aparecer no estoque de destino; 
O software deverá permitir padronizar produtos para cada unidade de forma que: uma unidade 
básica só visualize e possa pedir produtos padronizados para aquela unidade básica.
Deverá permitir consulta ao registro do histórico de atendimento do paciente, assegurando a 
rastreabilidade do produto dispensado (registro de lote e validade);
Opção para impressão do recibo de retirada de medicamentos em impressora não fiscal. 
Permitir a saída dos medicamentos com leitora de código de barras, a partir da prescrição do 
profissional;
Cadastrar medicamentos com código de barras, ponto de reposição, classificação, unidade de 
medida e componente ativo;
Cadastrar múltiplos almoxarifados, unidades e setores dentro de uma unidade de saúde.
Módulo Vigilância Sanitária
Permitir cadastro de estabelecimentos, profissionais internos e externos, bairros, ruas, 
impostos, índices, laudos e roteiros de vistoria, atividades, materiais; 
Permitir cadastro de ocorrências, reclamações, serviços de vigilância;
Agendamento de visitas e vistorias a estabelecimentos, com registros destas informações; 
Relatório de autuações por período;
Relatório por tipo de infrações e por período;
Emitir relatórios personalizados com as necessidades do setor;
Módulo licença sanitária
Emissão e baixa do DAM – Documento de Arrecadação Municipal;
Possui o cadastro dos estabelecimentos para emissão da licença sanitária;
Permitir solicitar o alvará através de requerimento específico direcionado ao sistema de 
Vigilância Sanitária;
Renovação de alvará individual e coletiva;
Módulo Visita do Agente de Vigilância Sanitária, este módulo deve ser desenvolvida para 
dispositivos móveis onde as visitas previamente agendadas no software da base são 
exportadas para Tablet ou smartphones utilizando aplicativo android 2.2 ou superior, deve 
permitir no modulo móbile coletar todas informações do roteiro de visitas de acordo com CNAE, 
descrição do procedimento de visita padrão SIGTAP para quando exportar para software de base 
informe ao SIA SUS, deve permitir que através do dispositivo móbile possa tirar fotos que 
ficará anexado ao procedimento de visita, caso a denúncia gere um processo sanitário; Por área 
(alimentos, etc.); Infrações sanitárias; levantamento dos locais das visitas através da 
localização através do GPS do dispositivo móvel;
Controle dos documentos para emissão de Alvarás (na abertura do processo);
Controlar financeiramente multas e irregularidades dos estabelecimentos;
Geração das informações ao SIA – SUS DATASUS – MS;
Módulo SINAN
Modulo SINAN (Sistema de Informações e Agravos de Notificações) permitir a partir do registro 
médico com impressão da Guia de notificação com preenchimento automático de todos os 
dados e possibilidade de impressão no momento do atendimento com geração de numeração 
padrão das regionais;
Permitir relatórios de vistorias e rastreabilidade aos domicílios, com registros destas 
informações; 
Controle estatístico das doenças de notificação registradas no Município;
Controle das incidências com possibilidades de quantificar por bairro com maior incidência;
Coleta de informações, para com estas informações desencadear ações;
Estatísticas por CID;
Estatísticas por período, CID, faixa etária, sexo;
Gráficos do número de casos de doenças de notificações, por período, região;
Informações especificas sobre DST (doenças sexualmente transmissíveis) por sexo e unidade 
de saúde.
Módulo SISVAN (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional).
Permitir a partir da pré-consulta cadastrar o usuário no SISVAN, emitir ficha cadastral do 
SISVAN, fazer o acompanhamento das datas/faixas etárias padrão do SISVAN, possuir vários 
relatórios como: ficha cadastral padrão SISVAN, número de gestantes cadastradas por unidades 
de saúde, numero de crianças cadastradas por unidades de saúde e faixas etárias, número de 
usuários cadastrados com seus respectivos números de NIS (Número de Informação Social do 
Bolsa Família).  
Módulo SAMU
O Software deverá possuir a rotina de entradas de dados a partir do recebimento da ligação 
telefônica pelo painel do TARM (técnico auxiliar de regulação médica) que avalia localiza o 
usuário no banco de dados, inclui informações sobre o chamado e sobre a vítima e grau de 
gravidade poderá encaminhar ao médico regulador se for o caso;
O painel do Médico Regulador SAMU deverá ter acesso aos históricos clínicos do paciente em 
atendimento em forma de prontuário, deverá nesse mesmo painel estar disponível os resultados 
de exames, onde de maneira simples ele irá definir o encaminhamento necessário a equipe para 
assistência e operador de frotas;
Painel operador de Frotas, nesse módulo o operador de frotas terá a possibilidade em uma única 
tela manter atualizada a localização de toda a frota, o sistema deve mostrar a distância em 
relação ao local (endereço registrado pelo TARM no inicio da chamada) permitindo assim pelo 
status da ambulância definir a mais próxima para o atendimento;
Deverá monitorar o tempo do atendimento desde a ligação até a chegada no local de 
atendimento;
Deverá fazer o controle da manutenção, ordem de abastecimento e bloquear ambulâncias em 
manutenção;
Deverá automatizar seus procedimentos com a produção do SIA SUS;
Emitir relatórios diversos em relação aos atendimentos e controle de veículos.
Módulo Prestadores de Serviços
O Software deverá permitir autenticar por código de barra a presença do paciente para consulta 
ou exames;
Permitir controlar e gerar a fatura na forma de disco e relatório apenas dos pacientes que 
autenticaram presença, para que o prestador anexe à nota fiscal;
Permitir a digitação de laudos de RX, Ultrassonografia, exames de analises clínicas...
O Software deverá permitir o controle das cotas de prestadores através do controle de 
contratos. 
Módulo Regulação
O Software deverá permitir a integração com o Prontuário ambulatorial e Hospitalar (de onde 
deverão sair as solicitações ao Médico Regulador) Para: Exames/APAC, Consultas 
Especializadas ou leitos hospitalares;
No painel do Médico regulador deverá ter integração com os prontuários (hospitalar/ambulatorial) 
e resultados de exames, servindo de apoio ao Médico regulador no momento da autorização e no 
mesmo painel acesso as sobras de vagas de consultas, exames e ou leitos hospitalares, bem 
como acesso nesse painel a lista de espera para já liberar (agendar) tal procedimento se 
necessário; 
O Médico Regulador poderá autorizar, devolver, negar ou deixar aguardando a solicitação;
O Médico regulador poderá devolver ao profissional solicitante para questionamentos diversos 
que servirá como um canal de troca de informações entre os profissionais;
Na tela do atendimento dos profissionais (não reguladores) deve aparecer de forma clara quando 
existe uma solicitação encaminhada ao regulador e essa é devolvida pelo regulador para mais 
informações.
Módulo Ouvidoria
Registro de todas as reclamações, denúncias e ou elogios identificando setor departamento ou 
pessoa física destinatário do registro.  Esse módulo deverá ter um painel onde o Ouvidor recebe 
a denuncia e encaminha ao departamento ou chefe do setor, permitindo a este receber e dar a 
explicação sobre o caso devolvendo ao Ouvidor, que munido dessa informação poderá postar 
ao usuário final, este módulo deverá estar disponível no Portal saúde e Cidadania onde terá 
outros serviços de forma on-line. 
Módulo Portal do Cidadão (Site para acesso dos usuários através de casa serviços e 
informações)  
A partir de um cadastramento prévio em unidade de saúde o usuário do serviço o sistema 
devera imprimir, uma senha provisória para acesso ao portal da saúde, onde terá disponibilidade 
de vários serviços da saúde:
Quando entrar no portal pela primeira vez o sistema deverá obrigar o usuário a cadastrar uma 
nova senha;
Deverá permitir no mínimo os seguintes serviços/informações:
Retirar a carteirinha de vacinação, retirar resultado de exames, consultar estoque de 
medicamentos na unidade de vinculo, consultar a morbidade ambulatorial por grupo de CID e por 
CID sintético, consultar sua posição na lista de espera de exames e ou consultas, permitir 
consultar lista de espera por especialidades e tipos de exames e cirurgias.
Módulo APAC (Autorização Para Procedimentos de Alto Custo)
 O Preenchimento do Laudo de solicitação da APAC deverá ser a partir do atendimento médico 
no prontuário com preenchimento automático de todos os dados da guia de solicitação da APAC 
Autorização com emissão da numeração (integração com o módulo autorizador do DATASUS);
Controla a emissão das APAC, com controle da competência de validade, podendo ser gerada 
conforme o número de atendimento, com bloqueio;
Relatório para emissão das APAC;
Gerar arquivo para importar APAC;
Os registros deverão ser visualizados no prontuário multidisciplinar do paciente;
Módulo PMAQ (Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica)
Este módulo deve permitir a partir da coleta de informações dos módulos que exportarão para o 
SIAB, avaliar no mínimo 05 indicadores de cada item descritos abaixo do Manual Instrutivo de 
Qualificação dos Indicadores de Avaliação da PMAQ-AB do  sendo eles 1 – Saúde da Mulher 2 – 
Saúde da Criança 3 – Saúde Bucal 4 – Controle de Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial 5 – 
Saúde Mental e 6 – Produção Geral de acordo com os indicadores do Manual.
	12
	MES
	5.200,00
	62.400,00

	2
	29904
	LICENCIAMENTO DEFINITIVO E IMPLANTAÇÃO/CAPACITAÇÃO
Análise da rede elétrica planta Croqui da rede de computadores; 
Iportação do cadastro de pacientes/domicílios do CAD_SUS e/ou outro software;
Importação do cadastro de profissionais e estabelecimento de saúde do sistema CNES-
DATASUS para o software;
Instalação e treinamento do software na secretaria de saúde e em todas as unidades de saúde 
do município;
Instalação conforme cronograma da secretaria de saúde (será fornecido a proponete vencedora 
do certame);
Capacitação in-loco em todas as unidades de saúde;
Presença de profissionais com graduação em TI  e com graduação em Saúde durante a 
implantação;
Capacitação nas Dependencias da secretaria de saúde deste Município e com suporte via 
telefone e internet.
	1
	UN
	50.000,00
	62.400,00

	3
	29905
	SERVIÇOS TÉCNICOS
Incluso deslocamento, hospedagem e demais despesas.
	12,00
	MES
	1.000,00
	12.000,00

	TOTAL
	124.400,00





3. DA EXECUÇÃO
3.1. A previsão de execução total dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, obedecida à legislação em vigor e havendo interesse da Administração.

3.2. Os serviços, objetos desta licitação, deverão ser executados nos locais indicados (sem ônus de deslocamento), mediante autorização do Departamento de Compras e Licitações.

3.3. A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Departamento de Compras e Licitações no prazo máximo de 04:00 horas, contados após o recebimento da requisição.

4. CARACTERISTICAS GERAIS
4.1 Os serviços deverão ser efetivados dentro das especificações exigidas neste instrumento, e a Comissão Especial de Recebimento deste Município fará eventuais diligências para verificação dos serviços prestados. Se os serviços não estiverem de acordo, ou não apresentarem a qualidade desejada, será rejeitado, obrigando-se o fornecedor a refazê-los imediatamente, sem prejuízo para o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o que esta sendo ofertado e/ou executado pela empresa, será aplicada à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

4.2. Decorrido o prazo estipulado, sem que tenha havido a reparação ou a nova execução do serviço, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

5. OUTRAS PRESCRIÇÕES
Na entrega ou execução serão verificadas quantidades e especificações descritas neste anexo e demais documentos equivalentes ao presente certame.

· SERÃO DESCLASSIFICADAS AS EMPRESAS QUE: 
· 
a) ALTERAREM AS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS DESCRITOS NESTE ANEXO; 
b) NÃO APRESENTAREM A MARCA OU PROCEDÊNCIA DOS PRODUTOS OFERTADOS, CONFORME SOLICITADO NO ITEM 5 DO EDITAL.  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(modelo de declaração)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento.) 

   
Dois Vizinhos, ......................... de ...................................... de 2013.


_______________________________________
Assinatura do Responsável Legal da empresa



Carimbo do CNPJ da empresa 


NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO


DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
(modelo de declaração) 



À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS



A empresa .................................................................................................... inscrita no CNPJ...........................................................estabelecida na....................................................................... declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.




Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.




________________, em ______ de __________________ de 2013.





_______________________________________
Assinatura do Responsável Legal da empresa


Carimbo do CNPJ da empresa 


NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO


DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA
(modelo de declaração) 



À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS




			Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr(a) ______________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº __________________________.
			Declaramos ainda outros dados da empresa:
NOME DA FANTASIA: ..............................................................
		RAMO DE ATIVIDADE Nº: ......................................................
		INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: ....................................................
		INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ...................................................

			Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.



   ____________________, _____/____________, de 2013.


		

                                 ______________________________________
                      Assinatura do Responsável Legal da Empresa 


Carimbo do CNPJ da empresa 


NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO








CARTA DE CREDENCIAMENTO
(modelo de declaração) 


FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, 
JUNTO COM O CREDENCIAMENTO


À Comissão de Licitações


A empresa..................................................estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ nº................................................através do presente, credenciamos o Sr..............................................,portador da cédula de identidade nº......................................de do CPF nº,............................................. a participar da licitação instaurada pelo Município de Dois Vizinhos, na modalidade de Pregão, sob o nº ........................./2013, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa,bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


..................................................., de..................., de 2013.




_____________________________________
Assinatura do Responsável legal da empresa  




Carimbo do CNPJ da empresa 


(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO – ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIDADE COM FOTO.


DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, 
JUNTO COM O CREDENCIAMENTO


À Comissão de Licitações



À
Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº ................../2013
A empresa..............................................., estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ sob o nº ...............................................................declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art  4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


..............................., de 2013



_______________________________________
Assinatura do Responsável Legal da empresa


Carimbo do CNPJ da empresa 




(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO.



MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, 
JUNTO COM O CREDENCIAMENTO


À Comissão de Licitações


A empresa ....................................................inscrita no CNPJ nº .....................................................estabelecida na................através de seu contador ........, CRC nº......................................DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006;


(    ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006.


(   ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.


______________________________________
CARIMBO E ASSINATURA DO CONTADOR
constando o Número de CRC


Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OPCIONAL (caso a empresa se enquadre como Microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO








ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/____.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de um lado o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, neste ato representado pelo senhor RAUL CAMILO ISOTTON, portador do RG nº 1.252.136.7/PR e CPF sob nº 392.034.099-04, Prefeito Municipal, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF nº ...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado do ......................., neste ato representada pelo Senhor..........................., aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e subseqüentes alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei  123/2006, Lei Municipal nº 1371/2007 e Decreto 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 159/2013, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Tem por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO. IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA E LICENCIAMENTO DE SISTEMA DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE E SERCRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO.

Parágrafo Primeiro
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 159/2013, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo
Todos os serviços deverão atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
Pela execução total do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$______________ (_________________________), de acordo com a tabela abaixo descrita:

TABELA

Parágrafo único. O presente instrumento poderá ser aditado de acordo com o previsto no Art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração e Finanças, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e Aceitação, conforme Decreto nº 9955/2013 com visto do responsável.

Parágrafo Primeiro
A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93.
 
Parágrafo Segundo
Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo Aditivo.

Parágrafo Terceiro
Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal.

Parágrafo Quarto
A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente.

Parágrafo Quinto
O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, exceto para prestação de serviços. 

Parágrafo Sexto
As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede.

Parágrafo Sétimo
Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.

Parágrafo Oitavo
Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

Parágrafo Nono
A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da:

A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde,
 CNPJ n.º 08.889.455/0001-11.
Dois Vizinhos – PR
CEP: 85.660-000

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Instrumento correrão por conta da seguinte dotação: 

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Destinação de recurso

	2013
	02020
	06.001.04.122.0201.2064
	00000



CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO
A previsão de execução total dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, obedecida à legislação em vigor e havendo interesse da Administração.

 Os serviços, objetos desta licitação, deverão ser executados nos locais indicados (sem ônus de deslocamento), mediante autorização do Departamento de Compras e Licitações.

A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Departamento de Compras e Licitações no prazo máximo de 04:00 horas, contados após o recebimento da requisição.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
O presente Contrato terá duração de 13 (treze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser dilatado mediante confecção de Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93.

Parágrafo único. O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos no ato convocatório, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, de conformidade com o presente ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Primeiro
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;

Parágrafo Segundo
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) executar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no instrumento convocatório;
d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
No caso de não cumprimento do prazo de execução do objeto constante no item 10, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor total adjudicado.

Parágrafo Primeiro
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

Parágrafo Segundo 
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo Segundo
Verificada qualquer infração do Contrato, o Município independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente a matéria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
A empresa é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação deste que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Dois Vizinhos, ...... de .................. de 2013.
______________________________________
Raul Camilo Isotton
Prefeito
______________________________________
Empresa
Testemunhas:

_______________________ 
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